
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.498 - MS (2020/0089362-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DAVI SOUZA DE PAULA SIMAS (PRESO)
AGRAVANTE : VICTOR HUGO DE SOUZA EZIDIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME 
PERMANENTE. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. ILEGALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No julgamento do RE n. 603.616, o Pleno do Supremo Tribunal Federal afirmou 
que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.
2. No caso em exame, a justa causa para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial encontra-se evidenciada na associação das 
seguintes circunstâncias narradas nos autos: I) policiais militares em 
patrulhamento avistaram um dos acusados, em atitude suspeita, e com ele 
encontraram 6 porções de cocaína, tendo confessado que possuiria mais 
entorpecentes em sua residência; II) ao chegarem no local, encontraram o 
segundo denunciado embalando mais drogas para venda; III) na residência 
encontraram, ainda, 3.200 gramas de maconha e 50 gramas de cocaína.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
 
Brasília (DF), 17 de agosto de 2021 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.498 - MS (2020/0089362-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DAVI SOUZA DE PAULA SIMAS (PRESO)
AGRAVANTE : VICTOR HUGO DE SOUZA EZIDIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVI SOUZA DE PAULA 
SIMAS e VICTOR HUGO DE SOUZA EZIDIO (e-STJ, fls. 391-402) contra a decisão de 
fls. 386-388 (e-STJ), proferida pelo Ministro João Otávio de Noronha, que conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial.

Sustentam os agravantes que não incidiria à espécie o óbice da Súmula 126/STJ, 
ao argumento de que "está em discussão que mesmo em crimes de caráter permanente, é ilegal a 
invasão domiciliar na residência do autor do delito, sem o consentimento do morador ou sem 
mandado judicial, em atenção ao disposto no artigo 157 do Código de Processo Penal." (e-STJ, fl. 
396).

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental à Quinta Turma.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do agravo regimental 
(e-STJ, fls. 413-414).

É o relatório.
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1. No julgamento do RE n. 603.616, o Pleno do Supremo Tribunal Federal afirmou 
que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.
2. No caso em exame, a justa causa para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial encontra-se evidenciada na associação das 
seguintes circunstâncias narradas nos autos: I) policiais militares em 
patrulhamento avistaram um dos acusados, em atitude suspeita, e com ele 
encontraram 6 porções de cocaína, tendo confessado que possuiria mais 
entorpecentes em sua residência; II) ao chegarem no local, encontraram o 
segundo denunciado embalando mais drogas para venda; III) na residência 
encontraram, ainda, 3.200 gramas de maconha e 50 gramas de cocaína.
3. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
No julgamento do RE n. 603.616, o Pleno do Supremo Tribunal Federal afirmou 

que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito.

Na hipótese, consoante o contexto fático narrado no acórdão impugnado, a justa 
causa para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial encontra-se 
evidenciada na associação das seguintes circunstâncias narradas nos autos: I) policiais militares 
em patrulhamento avistaram um dos acusados, em atitude suspeita, e com ele encontraram 6 
porções de cocaína, tendo confessado que possuiria mais entorpecentes em sua residência; II) ao 
chegarem no local, encontraram o segundo denunciado embalando mais drogas para venda; III) 
na residência encontraram, ainda, 3.200 gramas de maconha e 50 gramas de cocaína.

Ressalte-se que, conforme constante do acórdão impugnado, "há de ser 
reconhecida a legalidade da busca domiciliar realizada na data dos fatos, em especial diante do 
estado de flagrância que restou cabalmente caracterizada no caso, já que o denunciado foi preso 
em flagrante delito trazendo consigo, para fins de comercialização, 06 porções de cocaína, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, confessando ainda que 
possuía mais do produto ilícito armazenado em sua residência" (e-STJ, fl. 299).

Nesse ponto, entendo que a associação de todos esses elementos no mesmo 
caso caracteriza a justa causa e respalda o ingresso forçado no domicílio de um dos acusados. 
Frise-se que não se trata de mera suspeita da prática delitiva, de forma isolada, na medida em 
que o flagrante se deu antes mesmo do ingresso na residência, com a apreensão de 
entorpecentes em poder de um dos acusados. Assim, concluo que não se identifica a ilegalidade 
sustentada pela defesa.

Nesse sentido, com destaques:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO, APENAS PARA PROMOVER ALTERAÇÕES 
DO CÁLCULO DA PENA. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA NULIDADE POR INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS 
POLICIAIS. RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO INFORMAL. 
MANIFESTAÇÃO NÃO UTILIZADA PARA EMBASAR A 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. DETRAÇÃO DO TEMPO DE CUSTÓDIA CAUTELAR 
PARA FINS DE FIXAÇÃO DO REGIME. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante 
o período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.
2. Em acréscimo, o E. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, no 
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julgamento do REsp n. 1.574.681/RS, destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes 
públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações 
suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar 
írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar"

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias, de forma fundamentada, 

afastaram a alegada nulidade por violação de domicílio, diante das 

fundadas razões para os policiais ingressarem na residência do réu, o 
qual, pouco antes de ser abordado, dispensou uma sacola contendo 54 
porções de cocaína, totalizando 69,5 gramas, e, após a entrada no imóvel, 
em revista pessoal, foi encontrada no bolso do acusado certa quantia de 
dinheiro, em notas diversas.
4. A modificação dessas premissas, como pretende a defesa, demandaria 
inegável revolvimento fático-probatório, o que, como consabido, é vedado 
na via do habeas corpus.
[...]
7. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 664.836/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 25/06/2021)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO POR 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO FORÇADO. 
FLAGRANTE INICIADO FORA DO IMÓVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 
apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, especialmente nos 
crimes de natureza permanente, como são o tráfico de entorpecentes e a 
posse ilegal de arma de fogo.
2. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado em domicílio mediante a 

análise objetiva e satisfatória do contexto fático anterior à invasão, 
considerando-se a existência ou não de indícios mínimos de situação de 
flagrante no interior da residência.
3. A denúncia anônima desacompanhada de elementos preliminares 
indicativos de crime não constitui justa causa para o ingresso forçado de 
autoridades policiais, mesmo que se trate de crime permanente.
4. É indispensável que, a partir da notícia de suposta prática do delito de 
tráfico de entorpecentes, a autoridade policial realize diligências preliminares 
para atestar a veracidade das informações recebidas, de modo que, antes de 
ingressar na residência indicada, constate movimentação atípica no local ou 
surpreenda o agente comercializando drogas.
5. A prova do consentimento de morador acerca do ingresso de policiais 
em residência sem mandado judicial para averiguação de situação de 
flagrante se faz mediante registro em vídeo e áudio e, sempre que possível, 
por escrito (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 15/3/2021; HC n. 616.584/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 6/4/2021; HC n. 625.504/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 17/3/2021).
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6. Iniciado o flagrante fora do imóvel, com a apreensão de 

entorpecentes que foram entregues a terceira pessoa na presença das 
autoridades policiais, antes de o agente empreender fuga para dentro da 
residência, evidencia-se a justa causa para o ingresso forçado no domicílio.
[...]
10. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 612.972/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE POR 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo jurisprudência firmada nesta Corte, o crime de tráfico de 
drogas, na modalidade de guardar ou ter em depósito, constitui crime 
permanente, configurando-se o flagrante enquanto o entorpecente estiver 
em poder do infrator, incidindo, portanto, a excepcionalidade do art. 5 º, 
inciso XI, da Constituição Federal. 
2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, 
reafirmou o referido entendimento, com o alerta de que para a adoção da 
medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.
3. No caso em exame, a justa causa para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial encontra-se evidenciada no fato de que os 
policiais militares estavam acompanhando uma motocicleta, na tentativa de 
abordar o ocupante da garupa, que seria procurado da Justiça, quando 
observaram atitude suspeita de Patrick (agravante), que aguardava os 
indivíduos da moto, sendo certo que, ao avistar a viatura policial, "fugiu 
rapidamente para o interior do imóvel", conforme bem descrito no excerto 
da sentença. Em diligência, o réu foi flagrado quando tentava, sem sucesso, 
esconder dentro de um colchão as porções de entorpecentes - 1 porção 
contendo 25,370g de crack e 48 porções contendo 27,11g de cocaína.
4. Considerando a natureza permanente do delito de tráfico e estando 
devidamente registrada a justa causa para ensejar o o ingresso dos agentes 
de polícia no domicílio do réu, como acima destacado, conclui-se que não 
se identifica a manifesta ilegalidade sustentada pela defesa.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 489.472/SP, deste Relator, QUINTA TURMA, julgado em 
04/06/2019, DJe 11/06/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0089362-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.691.498 / 
MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012121320198120800  0008113-66.2019.8.12.0001  00081136620198120001  
0008113662019812000150001  1102019  16222019  81136620198120001  
8113662019812000150001

EM MESA JULGADO: 17/08/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVI SOUZA DE PAULA SIMAS (PRESO)
AGRAVANTE : VICTOR HUGO DE SOUZA EZIDIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI SOUZA DE PAULA SIMAS (PRESO)
AGRAVANTE : VICTOR HUGO DE SOUZA EZIDIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio 

de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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